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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textual 
utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a es-
trutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, espe-
cialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um tex-
to, na qual você faz um reconhecimento do “território” do texto. 
Nesse momento identificamos os elementos que compõem o enun-
ciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É nessa 
fase que entramos em contato pela primeira vez com o assunto, 
com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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É bom ter mente algumas situações que podemos encontrar:

Exemplos:
(PREF. GUARUJÁ/SP – SEDUC – PROFESSOR DE MATEMÁTICA – 

CAIPIMES) Sobre 4 amigos, sabe-se que Clodoaldo é 5 centímetros 
mais alto que Mônica e 10 centímetros mais baixo que Andreia. Sa-
be-se também que Andreia é 3 centímetros mais alta que Doralice e 
que Doralice não é mais baixa que Clodoaldo. Se Doralice tem 1,70 
metros, então é verdade que Mônica tem, de altura:

(A) 1,52 metros.
(B) 1,58 metros.
(C) 1,54 metros.
(D) 1,56 metros.

Resolução:
Escrevendo em forma de equações, temos:
C = M + 0,05 ( I )
C = A – 0,10 ( II )
A = D + 0,03 ( III )
D não é mais baixa que C
Se D = 1,70 , então:
( III ) A = 1,70 + 0,03 = 1,73
( II ) C = 1,73 – 0,10 = 1,63
( I ) 1,63 = M + 0,05
M = 1,63 – 0,05 = 1,58 m
Resposta: B

(CEFET – AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO – CESGRANRIO) Em 
três meses, Fernando depositou, ao todo, R$ 1.176,00 em sua ca-
derneta de poupança. Se, no segundo mês, ele depositou R$ 126,00 
a mais do que no primeiro e, no terceiro mês, R$ 48,00 a menos do 
que no segundo, qual foi o valor depositado no segundo mês?

(A) R$ 498,00
(B) R$ 450,00
(C) R$ 402,00
(D) R$ 334,00
(E) R$ 324,00

Resolução:
Primeiro mês = x
Segundo mês = x + 126
Terceiro mês = x + 126 – 48 = x + 78
Total = x + x + 126 + x + 78 = 1176 
3.x = 1176 – 204
x = 972 / 3
x = R$ 324,00 (1º mês)
* No 2º mês: 324 + 126 = R$ 450,00
Resposta: B

(PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP – AGENTE 
DE ADMINISTRAÇÃO – VUNESP) Uma loja de materiais elétricos 
testou um lote com 360 lâmpadas e constatou que a razão entre o 
número de lâmpadas queimadas e o número de lâmpadas boas era 
2 / 7. Sabendo-se que, acidentalmente, 10 lâmpadas boas quebra-
ram e que lâmpadas queimadas ou quebradas não podem ser ven-
didas, então a razão entre o número de lâmpadas que não podem 
ser vendidas e o número de lâmpadas boas passou a ser de

(A) 1 / 4.
(B) 1 / 3.
(C) 2 / 5.
(D) 1 / 2.
(E) 2 / 3.

Resolução: 
Chamemos o número de lâmpadas queimadas de ( Q ) e o nú-

mero de lâmpadas boas de ( B ). Assim:
B + Q = 360 , ou seja, B = 360 – Q ( I )

 , ou seja, 7.Q = 2.B ( II )

Substituindo a equação ( I ) na equação ( II ), temos:
7.Q = 2. (360 – Q)
7.Q = 720 – 2.Q
7.Q + 2.Q = 720
9.Q = 720
Q = 720 / 9
Q = 80 (queimadas)
Como 10 lâmpadas boas quebraram, temos:
Q’ = 80 + 10 = 90 e B’ = 360 – 90 = 270

Resposta: B

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte forma 
a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma fra-
ção é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi 
dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a uni-
dade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:
• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quar-

tos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos.
• Frações com denominadores potências de 10: décimos, cen-

tésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de milési-
mos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: 
Enuncia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido da 
palavra “avos”.
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Pedro. Todo o Patrimônio foi doado a Nossa Senhora do Carmo e, 
atualmente, corresponde à parte central da cidade de Uberlândia. 
O Arraial recebeu então o nome de Nossa Senhora do Carmo e São 
Sebastião da Barra de São Pedro de Uberabinha. Nas proximidades 
do lugar escolhido para a construção da capela, havia um caminho 
denominado de “Estrada Salineira”, foi às margens deste caminho 
que se formou o primitivo núcleo urbano. 

Quando o Arraial passou à sede do Distrito, a estrada recebeu o 
nome de Rua Sertãozinho, posteriormente Rua Tupinambás e, atu-
almente,  denomina-se Rua José Ayube. Como o cotidiano das pes-
soas era pontuado pela vida religiosa, a Capela abrigava à sua volta 
uma faixa de terreno que ficou conhecido como “Campo Santo”, 
nele foram sepultados os primeiros habitantes da Vila.

As raízes da cidade estão em um bairro conhecido hoje por 
Fundinho. As pequenas e tortuosas ruas que entrecortavam o ar-
raial se formaram ladeadas pela sequência de casas, quintais e anti-
gos muros que emprestaram à geografia urbana o seu sentido. 

Por volta de 1861, pouco tempo após sua inauguração, a ca-
pelinha foi ampliada e transformou-se na Matriz de Nossa Senhora 
do Carmo, abrigando até 1941 as principais atividades religiosas da 
cidade. Em 1943, após a inauguração da imponente Matriz de Santa 
Terezinha na Praça Tubal Vilela, ela foi demolida e, em seu lugar, foi 
construído um prédio para abrigar a Estação Rodoviária. 

Dados demográficos
De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografica e 

Estatísticas (IBGE), no ano de 2017 a população estimada de Uber-
lândia era de seiscentos e setenta e seis mil e seiscentos e treze 
(676.613) habitantes. Segundo o último censo, realizado no ano de 
2010 pelo IBGE, haviam seiscentos e quatro mil e treze (604.013) 
cidadãos em Uberlândia. O município expande-se por uma área 
4.115,206 Km² e possui uma densidade demográfica de de 146,78 
(hab/km²), segundo dados do IBGE (2010).

Com relação a distribuição da população por sexo, dados do 
censo de 2010 revelaram que 51,17% da população eram mulheres 
e 48,83% eram homens. A faixa etária com maior percentual de ci-
dadãos foi a de 20 a 24 anos, com 9,9% da população.

Dados sociais
Em 2010 o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de 

Uberlândia foi de 0,789, número considerado ‘alto’ pela Organiza-
ção das Nações Unidas. Com esse índice, Uberlândia é o terceiro 
município com mehor IDH no estado de Minas Gerais e o 71º do 
Brasil. O IDH da cidade está acima tanto da média estadual quanto 
nacional, que nesse ano de 2010 foram calculadas em 0,731 e 0,699 
respectivamente.

Saúde
Uberlândia é considerada referência em saúde para a região do 

Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba, Noroeste de Minas e Sul Goiano, 
ao dispor de mais de uma dezena de hospitais, tanto privados como 
públicos. A exemplo de unidades públicas temos o Hospital de Clí-
nicas (SUS/UFU), as Unidades de Atendimento Integrado (UAI’s), o 
Hospital do Câncer e o Hospital e Maternidade Municipal, que pos-
sui 258 leitos para assistência de média complexidade, pediatria e 
maternidade.

Com relação a alguns números da sáude, no ano de 2005, o 
município possuia 198 estabelecimentos de saúde, sendo 64 deles 
privados e 134 públicos entre hospitais, pronto-socorros, postos de 
saúde e serviços odontológicos. Ao total a cidade conta com 944 
leitos para internação, destes 420 são privados e 524 privados.

Educação
 No âmbito da educação, a cidade de Uberlândia se destaca por 

sua taxa de escolarização das crianças de 6 a 14 anos. No ano de 
2010, de acordo com o IBGE, essa taxa foi de 94%. No que se refere 
à educação básica, as escolas da cidade receberam, no ano de 2010, 
nota 6  e nota 4 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), nos anos iniciais e nos anos finais do ensino fundamental, 
respectivamente.

Em 2015, de acordo com o IBGE, foram realizadas 14.539 matrí-
culas no ensino pré-escolar, 78.05 no ensino fundamental e 23.384 
no ensino médio. Ainda neste ano, foram contabilizados 181 esta-
belecimentos que ofertam ensino fundamental e 49 instituições 
que ofertam ensino médio.

Na escala de 0 a 1 do Índice de Desenvolvimento Municipal 
(IDHM), a área da educação recebeu a nota 0,716 no ano de 2010. 
Em 1991, por exemplo, esse índice foi de 0,366, o que demonstra 
uma maior ascendência da taxa de escolaridade da população uber-
landense no que diz respeito ao ensino fundamental e ao ensino 
médio.

Renda
Com relação ao trabalho e rendimento da cidade de Uberlân-

dia, dados do IBGE do ano de 2015 apontam que a renda mensal 
dos trabalhadores formais foi de 2,7 salários mínimos. Segundo da-
dos do IBGE, do ano de 2010, a renda per capita do município era 
de R$ 1.126,57, desse modo, a cidade ocupava a 160º entre os mu-
nicípios do Brasil. Quanto à ocupação da população, em 2010, du-
zentos e quarenta e seis mil quatrocentos e onze (246.411) pessoas 
estavam ocupadas. Esse número representa 37,2% da população de 
Uberlândia.

Religião
De acordo com o IBGE, a cidade, em 2010, registrou 330.564 

fiéis da religião Católica Apostólica Romana, o que representa a por-
centagem de 54,7% da população uberlandense. A religião Evangé-
lica somou, na época, 154.411 fiéis, ou seja, 25,2% dos cidadãos de 
Uberlândia. Foram registradas 50.640 pessoas sem religião (8,4%), 
44.817 espíritas (7,4%), 7.136 testemunhas de Jeová (1,2%). As de-
mais religiões praticadas na cidade, juntas, somaram 18.443 pesso-
as, o que representa 3,1% da população de Uberlândia.

Política
De acordo com a Constituição de 1988, Uberlândia está locali-

zada em uma república federativa presidencialista. Foi inspirada no 
modelo estadunidense, no entanto, o sistema legal brasileiro segue 
a tradição romano-germânica do Direito positivo. A administração 
municipal se dá pelo poder executivo e pelo poder legislativo.

Antes de 1930 os municípios eram dirigidos pelos presidentes 
das câmaras municipais, também chamados de agentes executivos 
ou intendentes. Somente após a Revolução de 1930 é que foram 
separados os poderes municipais em executivo e legislativo. O pri-
meiro intendente do município foi Antônio Alves dos Santos e o 
primeiro líder do poder executivo e prefeito do município foi Lúcio 
Libânio. Em vinte e nove mandatos, 25 prefeitos passaram pela pre-



LEGISLAÇÃO

112

IX - assegurar ao agente público municipal a preservação de sua 
imagem e de sua reputação, quando sua conduta estiver de acordo 
com os valores e as normas de comportamento estabelecidos neste 
Código de Ética;

X - estabelecer regras básicas sobre conflito de interesses e res-
trições às atividades profissionais posteriores ao exercício do cargo, 
emprego ou função;

XI - minimizar a possibilidade de conflito entre o interesse pri-
vado e o dever funcional dos agentes públicos municipais;

XII - oferecer, por meio da Comissão de Ética Pública Municipal 
- CEPM e das Comissões de Ética setoriais, criadas com o objetivo de 
implementar e gerir o presente Código de Ética, instâncias de con-
sulta e deliberação, visando a esclarecer dúvidas acerca da confor-
midade da conduta do agente público municipal com as normas de 
comportamento nele tratadas, aplicando, sempre que necessário, 
as penalidades cabíveis; e

XIII - disponibilizar meios para que qualquer cidadão apresente 
denúncias contra agentes públicos municipais relativas à prática de 
atos em desacordo com as normas de comportamento constantes 
deste Código.

Art. 6º Para o propósito do presente Código, são valores éticos 
fundamentais:

I - atendimento ao interesse público, fundamentado nos deve-
res constitucionais e legais e objetivos da atuação do Poder Executi-
vo Municipal e nos direitos humanos e fundamentais;

II - boa e regular utilização dos recursos públicos, com a obten-
ção dos resultados esperados da execução das políticas públicas;

III - promoção da confiança como fundamento das relações de 
trabalho entre os servidores e os demais cidadãos;

IV - integridade, a partir da atuação honesta, confiável e confor-
me a boa-fé e o sistema jurídico;

V - cordialidade sob o tripé da urbanidade, solicitude e profis-
sionalismo;

VI - transparência, confidencialidade e prestação de contas, 
com o adequado equilíbrio normativo afeto aos dados e às infor-
mações públicas;

VII - competência, mediante a obtenção e a manutenção de 
conhecimentos e habilidades adequados às funções públicas exer-
cidas e a promoção de aprendizagem aberta e mútua;

VIII - independência e objetividade, com o afastamento de cir-
cunstâncias ou influências ilegítimas que afetem ou possam ser vis-
tas como capazes de afetar o desempenho das atividades públicas e 
a possibilitar o exercício sem a qualidade da imparcialidade;

IX - responsabilidade e comprometimento;
X - liderança pelo exemplo;
XI - vedação ao assédio, à violência e à discriminação, em qual-

quer de suas formas;
XII - qualidade, eficiência e equidade dos serviços públicos;
XIII - intercâmbio de ideias e opiniões e direito à liberdade de 

expressão dentro das normas de civilidade e sem quaisquer formas 
de desrespeito à imagem da instituição, aos demais agentes públi-
cos municipais e aos cidadãos;

XIV - colaboração, dinamismo e empatia, com a busca da pro-
atividade na resolução de questões e proposição de soluções, coo-
peração mútua e compreensão das dificuldades dos colaboradores 
e usuários; e

XV - lealdade às instituições.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS DE COMPORTAMENTO

SEÇÃO I
DAS DIRETRIZES DEONTOLÓGICAS

Art. 7º São diretrizes deontolóagicas:
I - a dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos 

valores éticos fundamentais como primados maiores que devem 
nortear o servidor público, seja no exercício do cargo, emprego ou 
função, ou fora dele, já que refletirá o exercício da vocação do pró-
prio poder estatal;

II - o agente público municipal não poderá jamais desprezar o 
elemento ético de sua conduta;

III - a moralidade do Poder Executivo Municipal não se limita 
à distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da ideia 
de que o fim é sempre o bem comum, por meio da realização dos 
serviços aos cidadãos;

IV - a remuneração do agente público municipal é custeada pe-
los tributos pagos, direta ou indiretamente, por todos, até por ele 
próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que o comporta-
mento ético se integre no Direito, como elemento indissociável de 
sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conseqüência, 
em fator de juridicidade;

V - o trabalho desenvolvido pelo agente público municipal pe-
rante a comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu 
próprio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, 
o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior patri-
mônio;

VI - as funções públicas devem ser tidas como exercício profis-
sional e, portanto, se integram na vida particular de cada agente 
público municipal;

VII - salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, 
nos termos da lei, sem prejuízo das normas atinentes à proteção de 
dados pessoais, a publicidade de qualquer ato ou processo adminis-
trativo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua 
omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputável 
a quem a negar;

VIII - toda pessoa tem direito à verdade, sendo defeso ao agen-
te público municipal omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos 
interesses da própria pessoa interessada ou do Poder Executivo 
Municipal;

IX - a cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados 
ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina;

X - deixar o agente público municipal qualquer pessoa à espe-
ra de solução que compete ao setor em que exerça suas funções, 
permitindo a formação de longas filas ou qualquer outra espécie 
de atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas, principalmente, grave 
dano aos usuários dos serviços públicos;

XI - o agente público municipal deve prestar toda a sua atenção 
às ordens legais de seus superiores, velando atentamente por seu 
cumprimento, e, assim, evitando a conduta desidiosa e indiscipli-
nar;

XII - toda ausência injustificada do agente público municipal de 
seu local de trabalho é fator de desmoralização do serviço público, 
o que quase sempre conduz à desordem nas relações humanas; e
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Art. 4º A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritá-
ria para expansão e consolidação da Atenção Básica.

Parágrafo único. Serão reconhecidas outras estratégias de 
Atenção Básica, desde que observados os princípios e diretrizes 
previstos nesta portaria e tenham caráter transitório, devendo ser 
estimulada sua conversão em Estratégia Saúde da Família.

Art. 5º A integração entre a Vigilância em Saúde e Atenção Bá-
sica é condição essencial para o alcance de resultados que atendam 
às necessidades de saúde da população, na ótica da integralidade 
da atenção à saúde e visa estabelecer processos de trabalho que 
considerem os determinantes, os riscos e danos à saúde, na pers-
pectiva da intra e intersetorialidade.

Art. 6º Todos os estabelecimentos de saúde que prestem ações 
e serviços de Atenção Básica, no âmbito do SUS, de acordo com 
esta portaria serão denominados Unidade Básica de Saúde - UBS. 
Parágrafo único. Todas as UBS são consideradas potenciais espaços 
de educação, formação de recursos humanos, pesquisa, ensino em 
serviço, inovação e avaliação tecnológica para a RAS.

CAPÍTULO I
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 7º São responsabilidades comuns a todas as esferas de go-
verno:

I - contribuir para a reorientação do modelo de atenção e de 
gestão com base nos princípios e nas diretrizes contidas nesta por-
taria;

II - apoiar e estimular a adoção da Estratégia Saúde da Família 
- ESF como estratégia prioritária de expansão, consolidação e quali-
ficação da Atenção Básica;

III - garantir a infraestrutura adequada e com boas condições 
para o funcionamento das UBS, garantindo espaço, mobiliário e 
equipamentos, além de acessibilidade de pessoas com deficiência, 
de acordo com as normas vigentes;

IV - contribuir com o financiamento tripartite para fortaleci-
mento da Atenção Básica;

V - assegurar ao usuário o acesso universal, equânime e orde-
nado às ações e serviços de saúde do SUS, além de outras atribui-
ções que venham a ser pactuadas pelas Comissões Intergestores;

VI - estabelecer, nos respectivos Planos Municipais, Estaduais e 
Nacional de Saúde, prioridades, estratégias e metas para a organi-
zação da Atenção Básica;

VII -desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organiza-
cionais de qualificação da força de trabalho para gestão e atenção 
à saúde, estimular e viabilizar a formação, educação permanente e 
continuada dos profissionais, garantir direitos trabalhistas e previ-
denciários, qualificar os vínculos de trabalho e implantar carreiras 
que associem desenvolvimento do trabalhador com qualificação 
dos serviços ofertados às pessoas;

VIII - garantir provimento e estratégias de fixação de profissio-
nais de saúde para a Atenção Básica com vistas a promover ofertas 
de cuidado e o vínculo;

IX - desenvolver, disponibilizar e implantar os Sistemas de In-
formação da Atenção Básica vigentes, garantindo mecanismos que 
assegurem o uso qualificado dessas ferramentas nas UBS, de acor-
do com suas responsabilidades;

X - garantir, de forma tripartite, dispositivos para transporte em 
saúde, compreendendo as equipes, pessoas para realização de pro-
cedimentos eletivos, exames, dentre outros, buscando assegurar a 
resolutividade e a integralidade do cuidado na RAS, conforme ne-
cessidade do território e planejamento de saúde;

XI - planejar, apoiar, monitorar e avaliar as ações da Atenção 
Básica nos territórios;

XII - estabelecer mecanismos de autoavaliação, controle, regu-
lação e acompanhamento sistemático dos resultados alcançados 
pelas ações da Atenção Básica, como parte do processo de planeja-
mento e programação;

XIII - divulgar as informações e os resultados alcançados pelas 
equipes que atuam na Atenção Básica, estimulando a utilização dos 
dados para o planejamento das ações;

XIV - promover o intercâmbio de experiências entre gestores 
e entre trabalhadores, por meio de cooperação horizontal, e esti-
mular o desenvolvimento de estudos e pesquisas que busquem o 
aperfeiçoamento e a disseminação de tecnologias e conhecimentos 
voltados à Atenção Básica;

XV - estimular a participação popular e o controle social;
XVI - garantir espaços físicos e ambientes adequados para a for-

mação de estudantes e trabalhadores de saúde, para a formação 
em serviço e para a educação permanente e continuada nas Unida-
des Básicas de Saúde;

XVII - desenvolver as ações de assistência farmacêutica e do 
uso racional de medicamentos, garantindo a disponibilidade e aces-
so a medicamentos e insumos em conformidade com a RENAME, 
os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, e com a relação es-
pecífica complementar estadual, municipal, da união, ou do distrito 
federal de medicamentos nos pontos de atenção, visando a integra-
lidade do cuidado;

XVIII - adotar estratégias para garantir um amplo escopo de 
ações e serviços a serem ofertados na Atenção Básica, compatíveis 
com as necessidades de saúde de cada localidade;

XIX - estabelecer mecanismos regulares de auto avaliação para 
as equipes que atuam na Atenção Básica, a fim de fomentar as prá-
ticas de monitoramento, avaliação e planejamento em saúde; e

XX -articulação com o subsistema Indígena nas ações de Educa-
ção Permanente e gestão da rede assistencial.

Art. 8º Compete ao Ministério da Saúde a gestão das ações de 
Atenção Básica no âmbito da União, sendo responsabilidades da 
União:

I -definir e rever periodicamente, de forma pactuada, na Co-
missão Intergestores Tripartite (CIT), as diretrizes da Política Nacio-
nal de Atenção Básica;

II - garantir fontes de recursos federais para compor o financia-
mento da Atenção Básica;

III - destinar recurso federal para compor o financiamento tri-
partite da Atenção Básica, de modo mensal, regular e automático, 
prevendo, entre outras formas, o repasse fundo a fundo para cus-
teio e investimento das ações e serviços;

IV - prestar apoio integrado aos gestores dos Estados, do Distri-
to Federal e dos municípios no processo de qualificação e de conso-
lidação da Atenção Básica;

V - definir, de forma tripartite, estratégias de articulação junto 
às gestões estaduais e municipais do SUS, com vistas à instituciona-
lização da avaliação e qualificação da Atenção Básica;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

139

VI - estabelecer, de forma tripartite, diretrizes nacionais e dis-
ponibilizar instrumentos técnicos e pedagógicos que facilitem o 
processo de gestão, formação e educação permanente dos gestores 
e profissionais da Atenção Básica;

VII - articular com o Ministério da Educação estratégias de 
indução às mudanças curriculares nos cursos de graduação e pós-
graduação na área da saúde, visando à formação de profissionais e 
gestores com perfil adequado à Atenção Básica; e

VIII -apoiar a articulação de instituições, em parceria com as 
Secretarias de Saúde Municipais, Estaduais e do Distrito Federal, 
para formação e garantia de educação permanente e continuada 
para os profissionais de saúde da Atenção Básica, de acordo com as 
necessidades locais.

Art. 9º Compete às Secretarias Estaduais de Saúde e ao Distrito 
Federal a coordenação do componente estadual e distrital da Aten-
ção Básica, no âmbito de seus limites territoriais e de acordo com 
as políticas, diretrizes e prioridades estabelecidas, sendo responsa-
bilidades dos Estados e do Distrito Federal:

I - pactuar, na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e Colegia-
do de Gestão no Distrito Federal, estratégias, diretrizes e normas 
para a implantação e implementação da Política Nacional de Aten-
ção Básica vigente nos Estados e Distrito Federal;

II - destinar recursos estaduais para compor o financiamento 
tripartite da Atenção Básica, de modo regular e automático, pre-
vendo, entre outras formas, o repasse fundo a fundo para custeio e 
investimento das ações e serviços;

III - ser corresponsável pelo monitoramento das ações de Aten-
ção Básica nos municípios;

IV - analisar os dados de interesse estadual gerados pelos sis-
temas de informação, utilizá-los no planejamento e divulgar os re-
sultados obtidos;

V -verificar a qualidade e a consistência de arquivos dos sis-
temas de informação enviados pelos municípios, de acordo com 
prazos e fluxos estabelecidos para cada sistema, retornando infor-
mações aos gestores municipais;

VI - divulgar periodicamente os relatórios de indicadores da 
Atenção Básica, com intuito de assegurar o direito fundamental de 
acesso à informação;

VII - prestar apoio institucional aos municípios no processo de 
implantação, acompanhamento e qualificação da Atenção Básica e 
de ampliação e consolidação da Estratégia Saúde da Família;

VIII - definir estratégias de articulação com as gestões munici-
pais, com vistas à institucionalização do monitoramento e avaliação 
da Atenção Básica;

IX - disponibilizar aos municípios instrumentos técnicos e peda-
gógicos que facilitem o processo de formação e educação perma-
nente dos membros das equipes de gestão e de atenção;

X - articular instituições de ensino e serviço, em parceria com 
as Secretarias Municipais de Saúde, para formação e garantia de 
educação permanente aos profissionais de saúde das equipes que 
atuam na Atenção Básica; e

XI -fortalecer a Estratégia Saúde da Família na rede de serviços 
como a estratégia prioritária de organização da Atenção Básica.

Art. 10 Compete às Secretarias Municipais de Saúde a coorde-
nação do componente municipal da Atenção Básica, no âmbito de 
seus limites territoriais, de acordo com a política, diretrizes e priori-
dades estabelecidas, sendo responsabilidades dos Municípios e do 
Distrito Federal:

I -organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de Aten-
ção Básica, de forma universal, dentro do seu território, incluindo as 
unidades próprias e as cedidas pelo estado e pela União;

II - programar as ações da Atenção Básica a partir de sua base 
territorial de acordo com as necessidades de saúde identificadas 
em sua população, utilizando instrumento de programação nacio-
nal vigente;

III - organizar o fluxo de pessoas, inserindo-as em linhas de 
cuidado, instituindo e garantindo os fluxos definidos na Rede de 
Atenção à Saúde entre os diversos pontos de atenção de diferentes 
configurações tecnológicas, integrados por serviços de apoio logís-
tico, técnico e de gestão, para garantir a integralidade do cuidado.

IV -estabelecer e adotar mecanismos de encaminhamento res-
ponsável pelas equipes que atuam na Atenção Básica de acordo 
com as necessidades de saúde das pessoas, mantendo a vinculação 
e coordenação do cuidado;

V - manter atualizado mensalmente o cadastro de equipes, pro-
fissionais, carga horária, serviços disponibilizados, equipamentos e 
outros no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde vigente, conforme regulamentação específica;

VI - organizar os serviços para permitir que a Atenção Básica 
atue como a porta de entrada preferencial e ordenadora da RAS;

VII - fomentar a mobilização das equipes e garantir espaços 
para a participação da comunidade no exercício do controle social;

VIII - destinar recursos municipais para compor o financiamen-
to tripartite da Atenção Básica;

IX - ser corresponsável, junto ao Ministério da Saúde, e Secreta-
ria Estadual de Saúde pelo monitoramento da utilização dos recur-
sos da Atenção Básica transferidos aos município;

X - inserir a Estratégia de Saúde da Família em sua rede de servi-
ços como a estratégia prioritária de organização da Atenção Básica;

XI -prestar apoio institucional às equipes e serviços no processo 
de implantação, acompanhamento, e qualificação da Atenção Bási-
ca e de ampliação e consolidação da Estratégia Saúde da Família;

XII - definir estratégias de institucionalização da avaliação da 
Atenção Básica;

XIII -desenvolver ações, articular instituições e promover aces-
so aos trabalhadores, para formação e garantia de educação perma-
nente e continuada aos profissionais de saúde de todas as equipes 
que atuam na Atenção Básica implantadas;

XIV - selecionar, contratar e remunerar os profissionais que 
compõem as equipes multiprofissionais de Atenção Básica, em con-
formidade com a legislação vigente;

XV -garantir recursos materiais, equipamentos e insumos sufi-
cientes para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução 
do conjunto de ações propostas;

XVI - garantir acesso ao apoio diagnóstico e laboratorial neces-
sário ao cuidado resolutivo da população;

XVII -alimentar, analisar e verificar a qualidade e a consistência 
dos dados inseridos nos sistemas nacionais de informação a serem 
enviados às outras esferas de gestão, utilizá-los no planejamento 
das ações e divulgar os resultados obtidos, a fim de assegurar o di-
reito fundamental de acesso à informação;

XVIII - organizar o fluxo de pessoas, visando à garantia das re-
ferências a serviços e ações de saúde fora do âmbito da Atenção 
Básica e de acordo com as necessidades de saúde das mesmas; e


